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A visita de uma representante do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) 
à Montreal, em 2010, permitiu evidenciar uma série de pontos em comun entre 
os modelos energéticos do Brasil e do Québec.  Ela se mostrou interessada em 
encontrar grupos socioambientalistas do Québec a fim de buscar internacionalizar a 
luta contra o modelo energético e participar da construção coletiva de alternativas, 
notadamente de soberania energética. A equipe do Comitê para os Direitos 
Humanos na América Latina (CDHAL) foi então convidada a analisar o modelo 
energético do Québec e a conhecer melhor os militantes que têm denunciado esse 
modelo e lutado para transformá-lo, no fito de de contribuir com as relações de 
reciprocidade entre os movimentos sociais do Sul e do Norte. 

Foi assim que em 2013 o projeto “Energia, para quem e porquê?” teve início. Um 
de seus objetivos visa a apropriação coletiva do conceito de justiça energética, 
inspirando-se nas análises de soberania energética de movimentos da América 
Latina, principalmente do MAB (Brasil),  do Movimento Mexicano de Pessoas Afetadas 
por Barragens (México) e do Ríos Vivos (Colômbia), com vistas a encontrar os pontos 
de ancoragem desse conceito no contexto do Québec. A justiça energética, tal como é 
concebida nesses movimentos da América Latina, porta uma vontade de elaborar um 
modelo energético popular, inclusivo, justo, que respeite todos os direitos humanos, 
permitindo o controle das fontes de energia de uma maneira descentralizada e 
democrática. O bem comum e a aceitação social são o coração desse conceito.

A justiça energética implica:
 » Desenvolver alternativas energéticas não baseadas em combustíveis fósseis, 

passíveis de causar destruição tanto local como global, e sim promover as 
fontes de energia renováveis e de menor impacto;

 » Considerar diversas formas de fornecimento de energia, as quais devem estar 
disponíveis a toda a população; 

 » Contribuir com a melhora da qualidade de vida da população;

 » Descentralizar, autonomizar, diversificar e adaptar a produção de energia ao 
lugar de origem e às necessidades locais;

 » Parar esses tipos de projetos que apelam à dependência e à destruição de 
bens comuns que comprometem o bem-estar e o bem-viver local e nacional.

 
Esse documento visa a suscitar a reflexão sobre a justiça energética. Os princípios 
de descentralização, de acesso à energia, de respeito ao meio ambiente e de 
participação cidadã que a caracterizam são ilustrados através de histórias em 
quadrinhos inspiradas em casos reais. Duas iniciativas do Québec, uma das Primeiras 
Nações do Canadá e uma da América Latina foram selecionadas para a construção 
de cenários realizados por ilustradoras e ilustradores.

Introdução 
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A energia é um tema complexo que não pode ser abordado unicamente 
sob o ângulo tecnológico, desconectada das questões de poder. A energia é 
consideravelmente uma questão social, política e econômica. A implementação 
de megaprojetos energéticos, mesmo no caso de ramos considerados de energia 
“verde”, traz consequências irreversíveis para os ecossistemas e provoca violações 
de direitos humanos, como a monopolização de territórios e de riquezas naturais, os 
deslocamentos forçados de populações, a criminalização de defensores e defensoras 
de direitos humanos e do meio ambiente, etc.  

O modelo energético atual responde à demanda do mercado, aos interesses de 
grandes corporações que detêm o controle do setor energético e a monopolização 
da produtividade a todo custo. Nesse modelo, o Estado e o governo intervêm 
o menos possível a fim de garantir a liberdade do mercado e implementar 
mecanismos de apoio ao setor privado. Desse modo, as políticas neoliberais levam 
a um desenvolvimento agressivo, dominado pelas empresas privadas e grandes 
instituições financeiras internacionais. Cada vez mais, o sistema social e político 
desagregam-se enquanto as elites privilegiam os interesses econômicos que 
afetam o desenvolvimento integral de toda a população, principalmente no que diz 
respeito aos direitos e liberdades econômicas e sociais e à liberdade de expressão. 
No que concerne o meio ambiente, o modelo neoliberal é acompanhado de uma 
intensificação do processo de exploração de riquezas naturais (florestas, terras 
aráveis, petróleo, água, minas, gás natural, biodiversidade) visando a gerar mais 
riqueza econômica e satisfazer um mercado em crescimento. 

Atualmente, tanto no Sul como no Norte, nós constatamos uma ausência de 
aceitação social e de consentimento quanto a muitos projetos energéticos. A 
título de exemplo, nós podemos citar o Plano Puebla Panama e a Iniciativa para a 
Integração de Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), as areias betuminosas 
de Alberta e a exploração de hidrocarbonetos do vale e do golfo do Saint-Laurent 
no Québec. Os direitos à uma informação completa, prévia e clara,  à consulta, à 
participação e ao consentimento dos povos, notadamente dos povos indígenas, 
sobre projetos de desenvolvimento que os afetam, não são, na maioria dos casos, 

Energia, para quem e porquê ?
Por um modelo energético mais justo, durável e democrático
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respeitados. Diversos movimentos denunciam essas violações e reivindicam a 
instauração de um processo democrático em torno de uma decisão de explorar ou 
não nossos bens comuns.

A exploração dos recursos naturais pode parecer “natural” e necessária para a 
produção de energia a curto prazo,  assim como para o desenvolvimento da economia, 
do progresso e da melhoria da qualidade de vida. Mas essa maneira de conceber 
a energia leva realmente ao “desenvolvimento”? Quando nos aprofundamos nos 
estudos de “como”,  “por que”, e “para quem” nós geramos energia, nós percebemos 
que as populações locais, rurais e mesmo urbanas são  frequentemente afetadas 
negativamente pelo modelo energético em vigor. 

Numerosos cidadãos, numerosas cidadãs e movimentos sociais no Sul e no Norte 
se mobilizam face a essa situação e se organizam para propor alternativas. A defesa 
dos direitos humanos e a proteção do ambiente e do bem comum vem se tornando 
os eixos centrais das reivindicações. Uma solidariedade entre os movimentos 
é necessária e desejada porque as questões são muito graves e complexas, 
demandando globalizar a luta. Muitos movimentos buscam então se ligar a uma 
grande diversidade de aliados e aliadas, nos planos nacional e internacional. Nesse 
contexto, nós sugerimos algumas reflexões por meio da apresentação de princípios 
ligados à justiça energética baseados em cenários inspirados em casos reais, embora 
reconhecendo que essas experiências possuem, elas próprias, limites. 

Foto : Ríos Vivos
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A descentralização1
Esse cenário é inspirado na fazenda Tomchyrs em Mauricie que aquece a biomassa 
do aviário, certos edifícios e seus silos de secagem. A biomassa é um recurso 
abundante e acessível na região.

Princípios ligados a esse cenário: 
 » A descentralização, que visa a responder às necessidades nos serviços 

energéticos aproveitando a melhor parte dos recursos energéticos locais, 
frequentemente controlados pelos próprios usuários.  

 » O respeito ao meio ambiente: a biomassa é uma fonte de energia renovável 
que utiliza, neste caso,  resíduos  florestais. Não se trata, assim, de uma 
biomassa proveniente de uma monocultura nefasta para o meio ambiente. 
Essa fazenda é também muito eficaz energeticamente.  

O princípio da descentralização preconiza o desenvolvimento de alternativas 
comunitárias focalizadas na autoprodução e na partilha de recursos, assim como 
na eficácia energética, na redução do consumo, no reconhecimento de saberes 
tradicionais e na apropriação de fontes de geração de energia para as comunidades. 
Para esse fim, o objetivo da descentralização é o de responder às necessidades de 
energia da população, tirando-se melhor proveito desses recursos locais por meio 
do gerenciamento do sistema energético pela própria população.
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[a descentralização da energia 
significa] « Autoprodução e partilha 
de energia que é acompanhada de 
uma fase de decréscimo onde nós 
reduzimos drasticamente nosso 
consumo de energia e de recursos 
naturais. » 

Bruno Massé, RQGE

« Nós construímos um novo modelo 
de produção e de uso de energia, bem 
como de manejo de água que satisfaça 
as necessidades dos povos, antes dos 
interesses das corporações nacionais 
e transnacionais. »
Declaração Temaca, México, 2010
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Acesso à energia
Esse cenário é inspirado em uma iniciativa realizada por vários movimentos que 
fazem parte da Ríos Vivos (Colômbia), os quais implementaram diversas formas de 
autossuficiência e de eficácia energética com o objetivo de interligar a soberania 
alimentar com a soberania energética. Uma troca de experiências sobre as energias 
alternativas que iniciou-se em 2014, permitindo alargar o debate e a reflexão com 
outros organismos engajados na transformação das relações sociais a partir da 
chamada Partilha do Bem Comum na Colômbia. 

Princípios ligados a esse cenário:
 » Acesso à energia: o cenário reflete a ideia segundo a qual a energia é um bem 

comum que deve ser partilhado entre todos e todas.

 » Respeito ao meio ambiente: as alternativas energéticas e o projeto político 
de soberania energética e alimentar tentam estabelecer com a natureza uma 
relação que seja a menos nociva possível. 

O acesso à energia visa a garantir a possibilidade física de ter acesso à eletricidade, 
ao aquecimento e ao transporte, bem como a possibilidade econômica de poder 
obter esses serviços. O acesso à energia reflete também a ideia segundo a qual a 
energia é um bem comum que deve ser partilhado, acessível a toda a população e 
não privatizado, evitando prejudicar o equilíbrio dos ecossistemas.

2
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« As águas são um bem comum, portanto 
nos opomos a qualquer forma de 
privatização, mercantilização e 
financeirização dos territórios que 
a garantam. » 
Ríos Vivos, Confluencia nacional por el agua, 2016

« [O MAB defende] que a energia para 
o consumo ou para as atividades 
produtivas deve sempre visar à 
satisfação das necessidades de toda 
a população, unindo um alto grau 
de desenvolvimento humano com a 
adequada sustentabilidade ambiental. »
Principais afirmações políticas do 7o Encontro Nacional do MAB 
em 2013
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Respeito ao meio ambiente
Este cenário foi inspirado em uma experiência implementada 
pela cidade de Saint-Hyacinthe, que é a primeira cidade 
do Québec a produzir gás natural a partir de matérias 
orgânicas. Este gás provém de resíduos orgânicos  de vinte e 
três municipalidades vizinhas, e foi utilizado para aquecer a 
Prefeitura e fazer funcionar uma dezena de veículos.

Princípios ligados a este cenário:
 » O respeito ao meio ambiente : este projeto reduz a massa dos rejeitos 

reduzindo a dependência ao petróleo. Anteriormente, os caminhões 
percorriam mais de 100 kilômetros para enterrar os rejeitos no solo.

 » A participação cidadão : É a população que age reciclando, na medida em 
que é a instância pública da municipailidade que utiliza esta biomassa para 
ser convertida em energia. A distância entre o sistema de produção energética 
e o cidadão é assim diminuída. 

O princípio do respeito ao meio ambiente consiste em implementar um conjunto de 
práticas tendo que têm como fito o equilíbrio das diferentes formas de vida na Terra. 
Para o setor energético, isso significa não degradar os ecossistemas utilizando como 
argumento o desenvolvimento econômico e o pretenso bem-estar das sociedades, 
reproduzindo a relação parasitária mantida entre as sociedades “colonialistas” com 
seus habitantes.

3
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« As barragens hidroelétricas 
transformam a temperatura, 
a química, a distribuição, a 
quantidade e o ciclo de água e dos 
sistemas aquáticos, transformando 
a dinâmica natural dos rios.  »
Ríos Vivos, 14 de março de 2012

« A imposição de megaprojetos, 
como as barragens  e a exploração 
mineira em grande escala, provoca 
o deslocamento forçado e violento 
de comunidades campesinas e 
ancestrais de seus territórios. »
Ríos Vivos
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4
Participação cidadã
Este cenário foi inspirado em uma iniciativa da comunidade 
T’Sou-Ke na Colômbia-Britânica que trouxe coletivamente 
um projeto de energia solar que permitiu-lhes estarem mais 
independentes energeticamente.

Princípios ligados a este cenário:
 » A participação cidadã: o sucesso do projeto reside na sua abordagem 

horizontal e inclusiva.

 » O acesso à energia: a energia distancia-se de um conceito mercantil para ser 
percebida como um bem comum.

Este princípio está ligado à garantia da participação de cada comunidade no 
processo de tomada de decisão sobre as questões que a concernem. Tratando-se 
de justiça energética, os direitos à livre manifestação, de associação, de reunião e à 
liberdade de expressão são centrais para garantir o poder decisório de todos e todas 
na implantação de um sistema energético e de um modelo de desenvolvimento 
econômico justo.
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« [O MAB busca] ampla participação 
popular no planejamento, organização 
e controle da produção e distribuição de 
energia, assim como da riqueza gerada. »
Principais afirmações políticas do 7o Encontro Nacional do MAB 

em 2013

« Assim, o papel de uma participação 
cidadã deveria ter, a meu ver, mais 
ligação com os direitos humanos das 
comunidades em se autodeterminarem. 
Isso quer dizer que as comunidades 
deveriam poder decidir se sim ou não 
nesse ou naquele projeto que pode ser 
realizado, e como, idealmente: qual 
é o gênero de desenvolvimento que é 
desejado. » 
Bruno Massé, RQGE
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O trabalho e a análise do MAB, fruto de 20 anos de lutas, inspirou a equipe du CDHAL 
a apoiar-se sobre sua expertise e a fazer dele seu parceiro privilegiado no seio deste 
projeto. Consciente dos problemas cruciais colocados pelo modelo energético 
atual, o movimento propõe o desenvolvimento de um novo modelo popular que 
nos levará a rever nossas exigências e nossos comportamentos. O coração do 
problema não está na raridade ou na falta de energia, mas sim na produção de 
energia a preço baixo para as indústrias e um modelo de desenvolvimento que não 
se preocupa com as necessidades da população e os limites do planeta. As energias 
provenientes de fontes ditas “verdes” seguem muito geralmente esta mesma lógica. 
Um modelo energético popular, ao inverso, implica em produzir energia que 
responde às necessidades reais, a cessar de subvencionar energias de bom mercado 
que geram pouca riqueza coletiva, favorizando a acumulação dos lucros massivos 
às indústrias, que assim provocam impactos negativos sobre os direitos humanos e 
conflitos socioambientais importantes.

Seguindo a leitura das iniciativas apresentadas neste documento, nós convidamos-
lhes a refletir acerca da soberania energética:

 » Para quem e por que produz-se energia? Em quais direções nossas escolhas 
coletivas em matéria de energia fazem nossas economias e sociedades 
evoluírem?

 » Por que a energia é gerada ? Há realmente necessidade de gerar-se toda essa 
energia?

 » Quais são os impactos do modelo atual ? Quais são os grupos que se beneficiam 
e quais são aqueles que assumem os custos, especialmente os deslocamentos 
forçados causados pelos megaprojetos energéticos?

 » Como ligar o urbano ao rural, de qual maneira todos nós somos afetados pelo 
modelo energético?

 » Quais são as análises das tecnologias ditas « verdes », as quais alimentam o 
modelo energético em vigor e que não oferecem reais soluções ao problema? 

A soberania energética significa lutar contra a privatização dos rios e contra a 
modificação do uso dos recursos naturais, a propor um modelo de produção, de 
distribuição e de venda de energia a favorecer um desenvolvimento inclusivo e 
sustentável no lugar do modelo atual que alimenta com energia subvencionada as 
indústrias que demandam seu consumo.

Repensar o modelo atual
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Movimento  das  pessoas  afetadas  pelas  barragens  (MAB,  Brasil)
O MAB é um movimento nacional, autônomo, popular e de luta. Ele é gerido 
coletivamente e sem distinção de gênero, de religião, de cor de pele, de partido 
político ou de nível de instrução das pessoas. Desde os anos 1970, o MAB afirma a 
necessidade de criar um modelo sobre a soberania energética. A prática militante é 
guiada pela pedagogia do exemplo e a luta alimenta-se do profundo sentimento de 
amor pelas pessoas e pela vida.

M o v i m e n t o  m e x i c a n o  d o s  a f e t a d o s  e  a f e t a d a s  p e l a s  b a r r a g e n s 
e  e m  d e f e s a  d o s  r i o s  ( M A P D E R ,  M é x i c o )
O MPDER combate o modelo de desenvolvimento neoliberal que guia o governo 
mexicano e facilita a apropriação dos recursos naturais essenciais para a vida (a água, 
a biodiversidade, as florestas, etc.), por meio da concessão de recursos e territórios às 
corporações transnacionais e aos grupos de empresas nacionais. É nesse contexto que 
o movimento foi formado em 2004 a fim de reunir as redes nacionais, os organismos 
sociais e civis e as comunidades afetadas pela construção de barragens. Eles lutam, 
juntos, pela defesa da terra, dos rios, dos direitos humanos, da água e da vida.

R i o s  V i v o s  ( C o l ô m b i a )
O movimento colombiano Rios Vivos é a articulação de várias comunidades 
afetadas pela implantação de barragens sobre seus territórios em nome de uma 
visão desenvolvimentista que opõem-se aos seus projetos de vida. O movimento 
trabalha para construção de projetos alternativos de sociedade e para a construção 
de um projeto energético pelo e para o povo.

R e d e  q u e b e q u e n s e  d e  g r u p o s  e c o l o g i s t a s  ( R Q G E ,  Q u é b e c )
Ativa desde 1982, a RQGE é um lugar de rede (networking) para os organismos 
consagrados à proteção do meio ambiente e à emergência de uma sociedade ecológica. 
Ela favorece o compartilhamento dos conhecimentos e das ações dos membros. 
A rede representa os grupos no que tange à suas reivindicações comuns junto ao 
governo, especialmente em relação ao reconhecimento concreto e um financiamento 
adequado do movimento ambiental por suas contribuições à proteção do patrimônio 
natural, à saúde pública e ao bem-estar da sociedade quebequense.

Dos movimentos sociais que lutam 
pela justiça energética




